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EXTRATO ATA DA 406ª REUNIÃO PLENÁRIA REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA NO DIA 4 DE FEVEREIRO DE 2021, ÀS 15H

	Às 15h do dia 4 de fevereiro de 2021, iniciou-se a 406ª Reunião Plenária do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), realizada por videoconferência, de acordo com a Resolução CFN nº 625, de 28 de março de 2019.

	Presentes à reunião por videoconferência: 

Conselheiros Efetivos: Rita de Cássia Ferreira Frumento (presidente), Nancy de Araújo Aguiar (vice-presidente), Elisabeth Chiari Rios Neto (secretária), Darlene Roberta Ramos da Silva (tesoureira), Albaneide Maria Lima Peixinho, Alcemi Almeida de Barros, Kely Szymanski, Silvia Maria Franciscato Cozzolino, Sônia Regina Barbosa.
Conselheiros Suplentes: Dulce Lopes Barboza Ribas, Fábio Rodrigo Santana dos Santos, Joyce Andrade Batista, Juliana Aparecida Dias Maciel, Lorena Gonçalves Chaves Medeiros, Myrian Coelho Cunha da Cruz, Vânia Passero e Vanille Valério Barbosa Pessoa Cardoso. As colaboradoras federais Liliana Paula Bricarello e Magda Ambros Cammerer participam da reunião na qualidade de ouvintes, com direito a voz, sem direito a voto, de acordo com a Resolução CFN nº 598, de 25 de fevereiro de 2019.

	Ausências justificadas: nada a registrar. 

	PAUTA:

	EXPEDIENTE:

	1) Regulamentação do processo eleitoral – minuta de Resolução que normatiza o regulamento eleitoral do CFN quanto a forma de representatividade dos conselheiros efetivos e suplentes para comporem as eleições do ano de 2021. Iniciada a reunião, a Conselheira Albaneide coloca que elaborou uma alternativa de resolução baseada na norma do Conselho Federal de Psicologia (CFP). Informa que analisando a proposta apresentada pelo CFN, identificou que algumas questões têm dupla interpretação da forma como está disposto o texto, há justificativas constando como incisos e outras que é mais uma decisão impositiva do CFN, que não cabe nesse Plenário. Conselheira Rita Frumento expõe que a proposta da conselheira Albaneide pode ser apresentada neste momento. Conselheira Sonia pergunta se a ata da reunião passada não deveria ser aprovada, antes.  Conselheira Rita Frumento – concorda plenamente com a Conselheira Sonia e solicita que a Coordenadora da SG/CFN, faça a leitura da Ata da 405ª Reunião Plenária Ordinária - realizada no dia 2 de fevereiro de 2021. Feita leitura da ata e os devidos ajustes.

Deliberação: ata aprovada por unanimidade pelos presentes.

Conselheira Rita Frumento – solicita à Coordenadora da SG/CFN que faça a leitura da minuta proposta pela conselheira Albaneide. Conselheira Albaneide ressalta que ainda tem dúvida se a minuta não fere o artigo 16 da constituição federal. Apresenta sua proposta de resolução, com esclarecimentos sobre o texto. Conselheira Rita Frumento solicita que se apresente a proposta da Diretoria ajustando-se com as sugestões da Conselheira Albaneide. 
Feita apresentação da minuta com esclarecimentos sobre o texto alternativo pela Conselheira Albaneide, sendo que, após incorporação das sugestões dos Conselheiros, a minuta preliminar ficou da seguinte forma, abaixo transcrita: 

RESOLUÇÃO CFN Nº XXX, DE XX DE FEVEREIRO DE 2021. 
Normatizar o regulamento eleitoral do Conselho Federal de Nutricionistas quanto a forma de representatividade dos Conselheiros Efetivos e Suplentes para comporem as vagas no Plenário do CFN 
 O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das competências previstas na Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978, e no Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, tendo em vista o que foi deliberado na XXXª Reunião Plenária Ordinária, realizada por videoconferência, no dia 2 de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a previsão no art. 4º da Lei nº 6.583/78 de que o Conselho Federal de Nutricionistas será constituído de 9 (nove) membros efetivos, com igual número de suplentes, com mandato de 3 (três) anos, eleitos por um Colégio Eleitoral integrado por um representante de cada Conselho Regional;
CONSIDERANDO a existência de Conselhos Regionais de Nutricionistas em número superior ao número de membros com assento no Conselho Federal, sendo em número de 10 atualmente;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios para ocupação dos cargos de membros efetivos e suplentes do Conselhos Federal pelos representantes dos Conselhos Regionais; 
CONSIDERANDO a previsão no art. 9º, II, da Lei nº 6.583/78 de que compete ao Conselho Federal exercer função normativa, baixar atos necessários à interpretação e execução das previsões legais e à fiscalização do exercício profissional, adotando providências indispensáveis à realização dos objetivos institucionais; 
CONSIDERANDO a previsão no art. 7º da Lei nº 6.583/1978 de que o regulamento disporá sobre as eleições dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, o que deve ser feito primando pela razoabilidade, proporcionalidade, legalidade e isonomia, prestigiando todos os Conselhos Regionais; 
CONSIDERANDO a previsão legal do art. 67, do Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, que ao regulamentar a criação e o funcionamento dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas estabelece que os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal,

CONSIDERANDO  o dispositivo previsto na Constituição Federal no seu  Art. 16. QUE REFERE: A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. (Redação da EC 4/1993)

( A norma consubstanciada no art. 16 da Constituição da República, que consagra o postulado da anterioridade eleitoral (cujo precípuo destinatário é o Poder Legislativo), vincula-se, em seu sentido teleológico, à finalidade ético-jurídica de obstar a deformação do processo eleitoral mediante modificações que, casuisticamente introduzidas pelo Parlamento, culminem por romper a necessária igualdade de participação dos que nele atuam como protagonistas relevantes (partidos políticos e candidatos), vulnerando-lhes, com inovações abruptamente estabelecidas, a garantia básica de igual competitividade que deve sempre prevalecer nas disputas eleitorais. Precedentes. 

O processo eleitoral, que constitui sucessão ordenada de atos e estágios causalmente vinculados entre si, supõe, em função dos objetivos que lhe são inerentes, a sua integral submissão a uma disciplina jurídica que, ao discriminar os momentos que o compõem, indica as fases em que ele se desenvolve: (a) fase pré-eleitoral, que, iniciando-se com a realização das convenções partidárias e a escolha de candidaturas, estende-se até a propaganda eleitoral respectiva; (b) fase eleitoral propriamente dita, que compreende o início, a realização e o encerramento da votação e (c) fase pós-eleitoral, que principia com a apuração e contagem de votos e termina com a diplomação dos candidatos eleitos, bem assim dos seus respectivos suplentes. Magistério da doutrina (José Afonso da Silva e Antonio Tito Costa). 

A Resolução TSE 21.702/2004, que meramente explicitou interpretação constitucional anteriormente dada pelo STF, não ofendeu a cláusula constitucional da anterioridade eleitoral, seja porque não rompeu a essencial igualdade de participação, no processo eleitoral, das agremiações partidárias e respectivos candidatos, seja porque não transgrediu a igual competitividade que deve prevalecer entre esses protagonistas da disputa eleitoral, seja porque não produziu qualquer deformação descaracterizadora da normalidade das eleições municipais, seja porque não introduziu qualquer fator de perturbação nesse pleito eleitoral, seja, ainda, porque não foi editada nem motivada por qualquer propósito casuístico ou discriminatório. 
[ADI 3.345, rel. min. Celso de Mello, j. 25-8-2005, P, DJE de 20-8-2010.])
RESOLVE:
Art. 1º.  As vagas de Conselheiros Efetivos e Suplentes para o Conselho Federal de Nutricionistas serão ocupadas por representantes da jurisdição de todas as regiões que existam nos Conselhos Regionais instalados. 
I - Os representantes de cada jurisdição existente ocupará apenas uma vaga de Conselheiro Federal Efetivo e uma vaga Conselheiro Federal Suplente em cada mandato, sendo vedado que um Conselho Regional ocupe, em um mesmo mandato, mais de uma vaga de Conselheiro Federal Efetivo e Suplente.
II – o Colégio Eleitoral elegerá os representantes da(s) chapa(s)  na eleição para o Conselho Federal de Nutricionistas, sendo observados os critérios previstos nesta Resolução.  
III - Nos editais de que trata o Art 1º deverá levar em consideração: 

a - a candidatura far-se-á em chapa nacional, na qual deverão compreender 9 (nove) candidatas e candidatos aos cargos de conselheiras e conselheiros efetivos e suplentes, como disposto no Art. 4º da Lei nº 6583/78 em forma de rodizio e garantindo a equidade entre todos; e, 2 (duas) candidatas e candidatos aos cargos de conselheiras e conselheiros convidados efetivos e suplentes 2 (duas) candidatas e candidatos aos cargos de conselheiras e conselheiros convidados suplentes do Conselho Federal de Nutricionistas.

B – A escolha dos representantes efetivos e suplentes convidados, será levado em consideração o rodizio entre todos os regionais existentes que garantam a equidade entre todos

c- o CFN deverá dispor aos candidatos da(s) chapa(s), caso solicitado, o histórico dos representantes regionais que ficaram como conselheiro convidado.

Art 2º A partir das eleições subsequentes à eleição do ano de 2021, o Conselho Federal de Nutricionistas, respeitando o inc. II, do art. 9º da Lei nº 6.583/78, regulamentará ordem, por rodízio, sobre a forma de distribuição das vagas para composição do Plenário do CFN. 
Art. 3º.  Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, ficando, a partir de então, revogado o artigo 7º da Resolução CFN nº 398, de 22 de janeiro de 2007 e é parte integrante da Resolução CFN nº 438, de 19 de dezembro de 2008.
Conselheira Silvia - considera que deve ser marcada outra reunião para discussão da resolução, para uma melhor reflexão. Os demais conselheiros concordam com a Conselheira Silvia.

Deliberação: agendada a reunião para o dia 8 de fevereiro, às 19h. Aprovado incluir na minuta de resolução da Diretoria a proposta da Colaboradora Magda. A proposta de redação será encaminhada pela Sra. Magda, a qual, após revisão da UJ/CFN, será remetida aos conselheiros para apreciação.

	2) Resolução CFN nº 658/2020 (Autoriza os Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN) a parcelar dívidas dos seus inscritos, no prazo de julho de 2020 a dezembro de 2020, com desconto de juros e multas) - estender para as dívidas do exercício de 2020, alterando o artigo 2º da Resolução 658/2020, da seguinte forma:

Art. 2º Sem prejuízo do previsto na Resolução CFN nº 601/2018, os inscritos, pessoas físicas ou jurídicas, poderão solicitar, no período de janeiro de 2021 a dezembro de 2021, o parcelamento das dívidas de anuidades adquiridas até o exercício de 2020, com os seguintes descontos sobre a multa e os juros de mora.

Deliberação: assunto não apreciado.

	Encerrados os pontos de pauta às 19h55min do dia 4 de fevereiro de 2021.

	Nomes
	Assinatura

	Rita de Cássia Ferreira Frumento 

Presidente do CFN 
	

	Elisabeth Chiari Rios Neto 

Secretária do CFN 
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